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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

Processo n.º 2008.022.9399-3



                      MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A., já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe move interposto por CAIO CRISPIN PRATES, vem, por meio de seus advogados abaixo assinados, em atenção ao r. despacho retro, vem a presença de V. Exa., apresentar IMPUGNAÇÃO AO LAUDO PERICIAL apresentado às fls. 93/95, aduzindo para tanto os termos que seguem:
Em primeiro, que o LAUDO PERICIAL juntado às fls. 146/149, não atende as determinações da lei, em vários quesitos, conforme se passa a explanar:

·  A primeira impugnação ao laudo versa sobre o fato de que foi tardiamente elaborado, tendo em vista que o exame foi realizado no dia 13/10/2008 e o suposto acidente ocorreu em 23/02/2007, ou seja, após um longo lapso temporal de mais de 1 (UM) ANO da data do sinistro. Não havendo nenhuma justificativa plausível que justifique tamanha demora para realização de exame de corpo de delito, que é gracioso.

·  A segunda impugnação do laudo do IML reside do fato do mesmo não atender as determinações da lei, em razão da ausência de fundamentação no que diz respeito à quantificação e ao percentual do grau da invalidez alegada, nos termos do disposto no art. 5, § 5º da Lei 6.194/74, in verbis:  

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”

· A terceira: o dispositivo acima descrito, é bem claro quando o legislador determinou que o prazo médio para elaboração do respectivo laudo, deve ser observado o prazo legal de 90 dias! E não o prazo do Autor de mais de 01 ano!

· A quarta: não são apresentados exames físicos realizados no Autor, tais como: radiografias ou uma ressonância magnética. Ora, como pode ser possível concluir pela deformidade invalidante somente entrevistando o autor? Ou pior, baseando-se em relatos médicos pretéritos. 
Ademais, os ilustres experts concluíram que o Autor sofre de: “Cicatriz em dorso da mão esquerda, APRESENTANDO TORTUOSIDADE EM 3º QUIRODÁCTILO ESQUERDO e limitação da flexão do mesmo” (grifo nosso).

ORA, DIANTE DA DEMORA DA SUBMISSÃO AO EXAME PERICIAL, TAL DEFORMIDADE PODERIA TER DECORRIDO DE QUALQUER OUTRO TIPO DE LESÃO OU DOENÇA, QUE NÃO O SUPOSTO ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
Até porque, não há elementos nos autos capazes de descartar qualquer discrepância entre a situação atual da suposta lesão com seu estado da data do sinistro alegado.
Deve-se, atentar, Ilustre Julgador, que as provas colacionadas aos autos, são frágeis, produzidas com lapso temporal de mais de 01 (um) ano, em desconformidade com a lei, que estipulou prazo legal de 90 dias. 
Ademais, a ré, ainda, suscita minuciosamente que o MM. Magistrado deve se atentar ao fato de que o autor, não acostou a inicial nenhum documento do período que ficou internado, nenhum receituário emitidos pelo hospital em que foi submetido a tratamento á época do sinistro. Por isso, deve ser requisitado o prontuário médico do Autor.

Inobstante os fatos e as razões da demandada, a mesma, ainda, acreditando-se na Justiça brasileira, confia no Ilustre Julgador decidirá pela improcedência total do pedido inicial, pois esta demanda, não pode permanecer no estado que se encontra, mas sim, deve partir em busca da verdade real, atingindo o bem comum, o fim social que se destina à Justiça.

Ademais, o ônus da comprovação dos fatos alegados na exordial compete à parte autora, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

- DA CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA - 

Ilustre Julgador, in casu, as partes em processo judicial, são livres para defenderem suas teses, principalmente, quando estas são fundamentadas nas determinações da lei, e no caso em tela, a demandada, ora Réu, não concorda com os documentos acostados aos autos, pelo que desde já os impugna.

Não há como acolher tais documentos como provas cabíveis nesta lide, face flagrante afronta a Legislação, que estipula prazo de 90 dias para realização do exame pericial. 

Ab initio, cumpre destacar a imperiosa necessidade da conversão do julgamento em diligência, face às fortes argumentações suscitadas, para que sejam averiguadas as autenticidades e veracidades dos documentos carreados aos autos.

ASSIM, HÁ DE SER VERIFICADO, COM MAIS PROFUNDIDADE SE REALMENTE AS LESÕES DO AUTOR SÃO DECORRENTES DAQUELE ACIDENTE, OU SEJA, SE HÁ NEXO CAUSAL ENTRE AS LESÕES SOFRIDAS PELO MESMO E O ACIDENTE DE TRÂNSITO OCORRIDO EM 23/02/2007, COMO ALEGADO PELO AUTOR.

Pelos fatos acima exposto, requer a Ré a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DISTRITAL, a fim de que seja esclarecido se houve registro de Boletim de Ocorrência a época do sinistro, quem foi o comunicante, e que, seja remetido cópia do mesmo para ciência e comprovação dos fatos narrados na inicial, a este r. Juízo, para que assim não restem dúvidas quanto ao alegado.

Da mesma forma, requer, ainda, seja oficiado o IML para responder aos seguintes QUESITOS SUPLEMENTARES:

·  Esclarecer e justificar como é possível atestar após 1 (um) ano de um acidente, que as lesões alegadas da vítima, são decorrente daquele acidente?

·  Se é possível que tais lesões sejam decorrente de outro acidente? 

·  Quais outros tipos de acidente poderiam resultar nas lesões apresentadas pelo autor?

·  Se a lesão apresentada pelo Autor pode ser decorrente de OUTRAS doençaS ou outros tipos de lesões. Se positivo, quais?

·  Qual o percentual / grau de invalidez do Autor?

Assim sendo, requer a intimação dos I. Peritos, a fim de responder nossos QUESITOS SUPLEMENTARES, bem como que V. Exa. determine a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DISTRITAL, a fim de averiguar a autenticidade do Boletim de Ocorrência. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Aparecida de Goiânia, 26 de março de 2009.

Sandra Marcelino da Silva
Celso Gonçalves Benjamin
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